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Este documento será distribuído às Missões Permanentes e
apresentado ao Conselho Permanente da Organização.

PROJETO DE RESOLUÇÃO
APOIO AO FORTALECIMENTO DAS INSTITUIÇÕES DEMOCRÁTICAS E AO DESENVOLVIMENTO SOCIOECONÔMICO DO HAITI

(Co-patrocinadores:  Venezuela, Peru, Brasil, Chile, Colômbia, Guiana, Grenada, Barbados, Saint Kitts e Nevis, Santa Lúcia, Jamaica, Guatemala, Costa Rica, Panamá, República Dominicana, Paraguai, Bolivia, Uruguai, El Salvador, Trinidad e Tobago, Argentina, Belize e Estados Unidos, Canadá e México)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

RECONHECENDO que alguns dos propósitos essenciais estabelecidos na Carta da Organização dos Estados Americanos (Organização dos Estados Americanos) são promover e consolidar a democracia representativa respeitado o princípio da não-intervenção; promover, por meio da ação cooperativa, o desenvolvimento econômico, social e cultural dos Estados membros; e erradicar a pobreza crítica, que constitui um obstáculo ao pleno desenvolvimento democrático dos povos do Hemisfério, e reafirmando sua firme adesão à soberania, independência, bem-estar e prosperidade do povo do Haiti;
RECORDANDO que a Carta Democrática Interamericana reconhece que “a democracia é essencial para o desenvolvimento social, político e econômico dos povos das Américas”; que “a democracia e o desenvolvimento econômico e social são interdependentes e se reforçam mutuamente”; e que a “pobreza, o analfabetismo e os baixos níveis de desenvolvimento humano são fatores que incidem negativamente na consolidação da democracia”;
RESSALTANDO a necessidade de apoiar o Governo e o povo do Haiti em conformidade com a Declaração sobre a Segurança nas Américas, que reconhece que a justiça social e desenvolvimento humano são necessários para a estabilidade de cada Estado no Hemisfério; que a promoção das relações de amizade e da cooperação interamericana para o desenvolvimento integral fortalece a segurança dos Estados do Hemisfério; que a segurança dos Estados também é afetada, em diferentes maneiras, pela pobreza extrema e exclusão social de amplos setores da população, que também afetam a estabilidade e a democracia; e que a pobreza extrema solapa a coesão social e vulnera a segurança dos Estados;

RECORDANDO TAMBÉM suas resoluções, especialmente a resolução AG/RES. 2215 (XXXVI-O/06), e as do Conselho Permanente sobre a situação no Haiti, bem como o relatório constante do documento CP/doc.4186/07, de 12 de março de 2007, apresentado pelo Secretário-Geral ao Conselho Permanente sobre a evolução da situação no Haiti;
ACOLHENDO COM SATISFAÇÃO a realização pacífica das mais recentes eleições presidenciais, legislativas e municipais, livres e democráticas, as quais determinaram a renovação da liderança política no Haiti; 
ACOLHENDO TAMBÉM COM SATISFAÇÃO a composição inclusiva do Governo do Haiti e o progresso alcançado nas áreas do desenvolvimento político, econômico e social no Haiti e incentivando os esforços empreendidos pelas autoridades e pelo povo do Haiti para continuar promovendo, por meio do diálogo nacional, a paz, a estabilidade, a segurança, o desenvolvimento socioeconômico, a geração de empregos, melhores condições de saúde, progresso social e instituições mais fortes;
RECONHECENDO a evolução positiva do ambiente de segurança e dos resultados encorajadores dos esforços destinados à recuperação geral no Haiti e reconhecendo também a necessidade de apoiar o Governo do Haiti até lograr a estabilização social e institucional do país;
RECONHECENDO a importância atribuída pelo Governo do Haiti ao comércio e investimento como ferramentas para gerar empregos e promover o desenvolvimento socioeconômico;

OBSERVANDO com interesse os resultados encorajadores obtidos graças aos esforços envidados pela Polícia Nacional do Haiti com o apoio da Missão das Nações Unidas para a Estabilização no Haiti (MINUSTAH), nas áreas de segurança, manutenção da ordem pública e proteção dos direitos humanos e constitucionais de todos os haitianos;

FELICITANDO a Missão Especial da OEA para o Fortalecimento da Democracia no Haiti pela tarefa cumprida e elogiando a criação de um Grupo de Trabalho da Secretaria-Geral sobre o Haiti, a fim de coordenar o trabalho da OEA nesse país, bem como a cooperação entre a OEA e outras instituições interamericanas e internacionais, e acolhendo com satisfação o papel desempenhado pela OEA nas recentes eleições, em particular, no estabelecimento, por meio de cartões de identidade nacionais, de uma base sólida para a modernização do registro civil;
RECONHECENDO o papel desempenhado pelas instituições do Sistema Interamericano no apoio ao Governo do Haiti, em suas respectivas áreas de especialização;

RESSALTANDO os resultados positivos das Conferências Internacionais para o Desenvolvimento Econômico e Social do Haiti, realizadas em Port-au-Prince, em 25 de julho de 2006, e em Madri, em 29 de novembro de 2006, e expressando sua forte apreciação pela assistência bilateral internacional e cooperação horizontal concedidas ao Governo e ao povo do Haiti, destinadas de modo particular ao atendimento das necessidades imediatas dos setores menos privilegiados da população, mediante a prestação de serviços sociais básicos e a criação de empregos;

TOMANDO NOTA da “Conferência Internacional de Alto Nível sobre o Haiti”, realizada em Brasília, Brasil em 23 de maio de 2006, e da “Reunião de Países Latino-Americanos na MINUSTAH sobre o Haiti – Mecanismos 2 e 9”, realizada em Lima, Peru, em 12 de fevereiro de 2007; e instando o engajamento sustentado da comunidade internacional e das instituições financeiras internacionais na prestação de apoio técnico e financeiro para o desenvolvimento do Haiti;


LEVANDO EM CONTA a Declaração de São Domingos, aprovada no âmbito da Cúpula  Regional sobre Drogas, Segurança e Cooperação, em 16 de março de 2007, em São Domingos, República Dominicana;


TOMANTO NOTA TAMBÉM do trabalho da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD), em seu Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões, realizado em Washington, D.C., de 2 a 4 de maio de 2007, no qual considerou o reforço do apoio internacional ao Haiti para combater o problema das drogas;


RESSALTANDO o impacto positivo no povo e no Governo do Haiti que resultaria do perdão da dívida pública externa desse país pela comunidade financeira internacional, a fim de que recursos financeiros possam ser utilizados para promover o desenvolvimento social e econômico;

INCENTIVANDO a busca de soluções para fazer face às debilidades dos sistemas judiciário e penitenciário do Haiti, incluindo as detenções preventivas prolongadas, com vistas a reforçar o Estado de Direito, o respeito dos direitos humanos e o devido processo;
REAFIRMANDO o compromisso hemisférico com uma sociedade justa e eqüitativa no Haiti baseada nos princípios de justiça e inclusão social,
RESOLVE:

1.
Felicitar o povo haitiano pela recente realização de eleições pacíficas, bem como o Governo haitiano pela evolução positiva da situação no Haiti.
2. 
Reafirmar o apoio dos Estados membros da Organização às autoridades recém-eleitas no exercício da governabilidade democrática, inclusiva, participativa e eficaz, no entendimento de que o Governo e o povo do Haiti são, em última instância, os principais atores nos esforços para desenvolver o seu país.

3. 
Reiterar seu apoio aos esforços empreendidos pelo Governo do Haiti na busca de um governo inclusivo e democrático que contribua para o fortalecimento da segurança no Haiti, a eliminação da pobreza e a recuperação socioeconômica do povo haitiano, num ambiente pacífico e estável nos campos político, social e econômico.

4.
Ressaltar a importância predominante da visão de inclusão e de diálogo empreendida pelo Governo do Haiti e incentivar o fortalecimento de um ambiente de paz e segurança, favorável a um processo continuado de desenvolvimento sustentável.
5. Instar os Estados membros da OEA e o resto da comunidade internacional a aprofundar, de maneira prioritária, seu compromisso para com o povo do Haiti, com base nos princípios de solidariedade e cooperação internacional para o desenvolvimento, com vistas a contribuir decisivamente para atender às necessidades imediatas da população haitiana, reduzindo a pobreza, especialmente a pobreza extrema, executando programas e projetos nacionais de reconstrução, promovendo o desenvolvimento econômico e social, bem como consolidando as instituições democráticas. 

6. Reafirmar seu apoio ao fortalecimento da capacidade e profissionalização da Polícia Nacional Haitiana, especialmente ao processo de depuração e certificação de novos e atuais agentes, sob a direção das autoridades haitianas, em estreita colaboração com a OEA e a Missão das Nações Unidas para a Estabilização no Haiti (MINUSTAH), e com o apoio da comunidade internacional.

7.
Continuar a promover o processo de desarmamento, desmobilização e reintegração e o processo de estabelecimento e fortalecimento de mecanismos de segurança comunitários e de erradicação da violência e das atividades criminosas de quadrilhas, como um componente essencial da promoção da paz e da reconciliação no Haiti.

8.
Reconhecer as contribuições do Grupo de Trabalho sobre o Haiti para apoiar o melhoramento da situação política, democrática e socioeconômica e, nesse sentido, a modernização das operações e atividades do Escritório da OEA no Haiti. 

9.
Reconhecer a contribuição significativa da MINUSTAH, da qual participam diversos Estados membros, para a restauração de melhores condições de segurança, como parte dos esforços para fortalecer o ambiente político e institucional e melhorar a situação socioeconômica no Haiti.

10.
Incentivar as instituições do Sistema Interamericano a continuar a prestar sua valiosa assistência em suas esferas de competência.

11.
Exortar a comunidade internacional a assistir as autoridades haitianas em seus esforços contra a proliferação e tráfico ilícito de armas pequenas e armamento leve no território do Haiti.

12.
Acolher com satisfação a ratificação pelo Parlamento Haitiano da Convenção da ONU contra a corrupção e incentivar o Governo haitiano a ajustar a sua legislação interna à Convenção.

13.
Incentivar os Estados membros a cooperar com o Governo do Haiti mediante a provisão de treinamento e assistência técnica relacionada com a interdição de atividades de contrabando de drogas, e encorajar o Governo do Haiti a implementar políticas e programas de redução da demanda de entorpecentes, em conformidade com as diretrizes hemisféricas adotadas nesta matéria pela OEA com base no trabalho realizado pela CICAD.
14.
Solicitar à Secretaria-Geral, por intermédio do Grupo de Trabalho  sobre o Haiti, que:

a) 
continue seu trabalho em apoio ao estabelecimento do Conselho Eleitoral  Permanente;
b) 
continue a apoiar as autoridades haitianas, especialmente o Ministério da Justiça, no processo de modernização do registro civil;
c)
faça um levantamento das entidades que participam do fortalecimento do sistema judiciário haitiano, incluindo as autoridades haitianas e organizações internacionais, a fim de determinar as formas mais apropriadas de apoio que os órgãos da OEA, incluindo o Centro de Estudos da Justiça nas Américas e a Comissão Jurídica Interamericana, podem prestar aos esforços em andamento para combater a impunidade, reforçar o Estado de Direito e promover mais confiança na sociedade haitiana;
d)
reforce suas atividades nas outras áreas em que já está engajada, tais como: promoção do turismo e do comércio; apoio ao Governo do Haiti na realização, até o fim de  2007, de um fórum de comércio e investimento com vistas a reforçar o crescimento econômico, estimular a geração de empregos e a riqueza, e consolidar as instituições haitianas que trabalham nessas áreas;
e) 
desempenhe um papel maior na mobilização de recursos em benefício do Haiti e preste firme apoio ao Governo do Haiti, para que possa fortalecer sua capacidade de gestão e coordenação da assistência externa;
f)
apóie o Governo do Haiti na formulação de políticas de desenvolvimento em coordenação com as Nações Unidas, a Comunidade do Caribe (CARICOM) e outras instituições e entidades internacionais; e
g) 
preste, por intermédio da CICAD e do Observatório Interamericano sobre Drogas, cooperação destinada a alcançar um Observatório de Drogas em pleno funcionamento no Haiti, na forma de treinamento técnico e científico por meio do intercâmbio de informação entre profissionais neste campo, tendo em vista a obtenção de informação precisa e confiável sobre a situação real no país, nesta área.

15.
Solicitar às instituições financeiras internacionais e aos parceiros do Haiti que prestem, com caráter de urgência, e de acordo com as prioridades de desenvolvimento do Governo do Haiti, seu pleno apoio financeiro aos programas destinados a gerar emprego, promover a educação, erradicar o analfabetismo, regenerar o meio ambiente, alcançar os padrões apropriados de segurança  alimentícia, ampliar a disponibilidade de cuidados de saúde, restaurar e ampliar a infra-estrutura, bem como promover o investimento. 

16.
Ressaltar a necessidade de acelerar o desembolso desses recursos oferecidos por ocasião das Conferências Internacionais para o Desenvolvimento Econômico e Social do Haiti que ainda não foram colocados à disposição do Governo haitiano para executar projetos de mão-de-obra intensiva, ampliar os serviços sociais básicos e promover a estabilidade política e o desenvolvimento socioeconômico.

17.
Exortar a comunidade internacional, as instituições financeiras internacionais e os parceiros do Haiti a coordenar, especialmente por meio de conferências internacionais de doadores, o apoio técnico e financeiro significativo para o Governo do Haiti, com vistas a evitar a duplicação de esforços destinados a desenvolver sinergias e melhorar a eficiência no apoio ao fortalecimento da democracia e ao desenvolvimento econômico.

18.
Conferir ao Escritório da OEA no Haiti as responsabilidades da Missão Especial da OEA para o Fortalecimento da Democracia no Haiti e qualquer outra representação da OEA, levando em conta a evolução positiva da situação no Haiti e a necessidade de maior concentração na contribuição para o desenvolvimento social e econômico do povo do Haiti e o fortalecimento das instituições democráticas no Haiti.

19.
Instar os Estados membros e a comunidade internacional a que coordenem seus esforços de prestação de assistência ao Governo do Haiti e que, com esse fim, estabeleçam um banco de dados de assistência de doadores ao Haiti.
20.
Solicitar à Secretaria-Geral que apresente um relatório semestral ao Conselho Permanente sobre a evolução da situação no Haiti e as atividades do Grupo de Trabalho sobre o Haiti.
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21.
Solicitar ao Secretário-Geral que encaminhe esta resolução ao Secretário-Geral da das Nações Unidas.







� EMBED Word.Picture.8  ���





� FILENAME  \* MERGEFORMAT �CP18631P01�








2

_1241425101.doc




CONSELHO PERMANENTE



